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Publicado no D.O.C. São Paulo, 164, Ano 64  sábado.

31 de Agosto de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.165, DE 30 DE AGOSTO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 264/17, DO VEREADOR

RICARDO TEIXEIRA – DEMOCRATAS)
Dispõe sobre a proibição do consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos, narguilés ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, em parques públicos municipais da Cidade deSão Paulo, e dá outras providências.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica proibido o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos, narguilés ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, em parques públicos municipais da Cidade de São Paulo.

Parágrafo único. Nos locais de que trata este artigo deverá ser afixada placa, na forma e nas dimensões estabelecidas na regulamentação desta Lei, em que conste o aviso de que ali é proibido fumar, as sanções aplicáveis e os telefones dos órgãos de fiscalização.

Art. 2º Os infratores desta Lei sujeitar-se-ão à multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

Parágrafo único. Para os efeitos de aplicação da multa prevista neste artigo consideram-se infratores os fumantes em ato flagrante.

Art. 3º A Secretaria do Verde e do Meio Ambiente deverá criar uma área especial dentro dos parques para atendimento aos fumantes, que deverão ser distantes de parques infantis, áreas esportivas e demais locais de alta aglomeração e circulação de pessoas.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de agosto de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

JOÃO JORGE DE SOUZA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 30 de agosto de 2019.
DECRETOS

DECRETO Nº 58.935, DE 30 DE AGOSTO DE 2019
Acrescenta o artigo 2-A ao Decreto nº 45.750, de 4 de março de 2005, que estabelece normas regulamentares para a concessão de autorização de funcionamento do comércio varejista em geral aos domingos e feriados, de que trata a Lei nº 13.473, de 26 de dezembro de 2002.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica acrescido o artigo 2-A ao Decreto nº 45.750, de 4 de março de 2005, com a seguinte redação:

“Art. 2-A Não havendo Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho vigentes, a empresa interessada poderá obter autorização para funcionamento aos domingos e feriados mediante requerimento dirigido à Secretaria Municipal das Subprefeituras instruído com os seguintes documentos:

I - declaração atestando que a negociação coletiva está em andamento; II - cópia dos contratos individuais de trabalho da empresa comprovando a anuência dos empregados aos trabalhos realizados aos domingos e feriados.

§ 1º No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação da autorização para funcionamento aos domingos e feriados no Diário Oficial, a empresa requerente deverá informar à Secretaria Municipal das Subprefeituras o deslinde da negociação referente ao instrumento coletivo de trabalho.

§ 2º Transcorrido o prazo previsto no § 1º sem a apresentação das informações, a autorização concedida com fundamento no “caput” estará automaticamente cancelada, na forma do artigo 5º deste decreto.”(NR) Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de agosto de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ALEXANDRE MODONEZI, Secretário Municipal das Subprefeituras

ALINE PEREIRA CARDOSO DE SÁ BARABINOT, Secretária

Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho

JOÃO JORGE DE SOUZA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 30 de agosto de 2019.
DECRETO Nº 58.936, DE 30 DE AGOSTO DE 2019

Regulamenta a apresentação do Relatório Simplificado de Arrecadação Tributária Municipal – RSATM, nos termos da Lei nº

17.097, de 23 de maio de 2019.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:

Art. 1º O Relatório Simplificado de Arrecadação Tributária Municipal – RSATM será publicado no prazo de até 30 (trinta) dias antes do envio ao Poder Legislativo dos projetos de Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e de Lei Orçamentária Anual – LOA, e conterá as informações consolidadas e os valores apurados pelo regime de caixa acerca da arrecadação tributária municipal, relativamente ao semestre civil imediatamente anterior ao semestre em que for publicado.

§ 1º O relatório de que trata o “caput” deste artigo será publicado em sítio da internet, permitindo o acesso público, por pessoa física ou jurídica, independentemente de justificativa.

§ 2º O sistema possibilitará download do arquivo a qualquer interessado.

Art. 2º O Relatório Simplificado de Arrecadação Tributária Municipal – RSATM conterá as seguintes informações, apuradas pelo Sistema de Orçamento e Finanças – SOF e demais sistemas de dados oficiais do Município de São Paulo:

I - montante arrecadado de tributos no semestre a que se refere o “caput” do artigo 1º deste decreto, discriminado por tributo e segregado pelos valores arrecadados através de parcelamento, dívida ativa ou recolhimento espontâneo, apresentando-se tanto o resultado consolidado quanto os somatórios segmentados, na seguinte conformidade:

a) impostos:

1. Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS;

2. Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU;

3. Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como a cessão de direitos à sua aquisição - ITBI;

4. impostos com arrecadação proveniente do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições – Simples Nacional;

5. transferências obrigatórias do produto da arrecadação de impostos de competência de outros entes da Federação;

b) taxas:

1. Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos – TFE;

2. Taxa de Fiscalização de Anúncios – TFA;

3. Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde – TRSS;

4. Taxa para Exame e Verificação de Projetos e Construções;

5. Taxa de Vistoria de Aparelhos de Transporte Vertical e

Horizontal;

6. Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana – FISLURB;

7. Taxa de Remoção – CET;

8. Taxa de Estudos para Fixação de Diretrizes;

9. Taxa de Combate a Sinistros;

10. outras taxas;

c) contribuições:

1. Contribuição de Melhoria;

2. Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP;

II - com relação ao Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza – ISS e ao Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU:

a) valor arrecadado com segmentação por distrito;

b) relativamente ao período abarcado pelos 5 (cinco) exercícios anteriores ao do levantamento dos dados a que se destina a publicação do relatório previsto pelo artigo 1º deste decreto, o número total de contribuintes adimplentes e inadimplentes;

III – valor estimado da renúncia fiscal para os tributos de arrecadação própria do Município de São Paulo, segmentado por tributo, apurando-se a arrecadação não realizada em decorrência de concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária, compreendendo anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção ou quaisquer outras modalidades de renúncia de receita.
Art. 3º O Relatório Simplificado de Arrecadação Tributária Municipal – RSATM poderá conter, além das informações mínimas previstas no artigo 2º deste decreto, outros dados considerados relevantes para a apresentação da arrecadação municipal, bem como notas explicativas e demonstrativos.

Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de agosto de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

JOÃO JORGE DE SOUZA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Casa Civil, em 30 de agosto de 2019
PORTARIAS

PORTARIA 136, DE 30 DE AGOSTO DE 2019

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito, usando das atribuições conferidas pelo artigo 1º, inciso I, alínea “a”, do Decreto 58.696, de 3 de abril de 2019,

RESOLVE:

Designar o senhor EDENILSON DE ALMEIDA, RF 841.085-2, para, com opção pela remuneração do cargo que titulariza, no período e 2 a 3 de setembro de 2019, substituir o senhor JOÃO JORGE DE SOUZA, RF 856.219.9, no cargo de Secretário Municipal, referência SM, da Casa Civil, em razão do seu afastamento para tratar de assuntos particulares.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
APOSTILA DA PORTARIA 423-PREF, ITEM 66, DE 13.08.2019, PUBLICADA NO DOC DE 14.08.2019

É a Portaria em referência apostilada para consignar que a exoneração do senhor ROGERIO ATAIDE DOS SANTOS, RF 841.221.9, vínculo 1, vaga 8480 , é a partir de 09/08/2019, e não como constou.

VITOR DE ALMEIDA SAMPAIO, Chefe de Gabinete do Prefeito
DESPACHOS DO PREFEITO
6010.2019/0003086-2 - JOÃO JORGE DE SOUZA, RF 856.219.9 - Pedido de afastamento para tratar de assuntos particulares – AUTORIZO o afastamento do senhor JOÃO JORGE DE SOUZA, RF 856.219.9, Secretário Municipal, referência SM, da Casa Civil, do Gabinete do Prefeito, com prejuízo de vencimentos e das demais vantagens do cargo que titulariza, no período de 2 a 3 de setembro de 2019, para tratar de assuntos particulares.

2003-1.063.984-7 - Francisco José Coelho e Outra – Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações de SUB-MO às fls. 90/91, do Assessor Técnico da Secretaria do Governo Municipal, às fls. 65/67 e 93/94 e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 95/99, que acolho como razões de decidir, DOU PROVIMENTO ao presente recurso para o fim de, nos termos da Lei 13.558/03, alterada pela Lei nº 13.876/04, DEFERIR o pedido de regularização da edificação destinada ao uso residencial (R1), situada na Rua dos Trilhos, 1.296, SQL 028.003.0043-4, com área de construção total e a regularizar de 311,17m2, conforme plantas às fls. 73/74. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2007-0.346.455-4 - Valdir Bunduky Costa - Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações da SUB- -VM, de fls. 211, 223 e 224, e do Assessor Técnico de SGM/ AJ, de fls. 225/228, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, de fls. 229/230, a qual adoto como razão de decidir, DOU PROVIMENTO ao recurso interposto por VALDIR BUNDUKY COSTA, nos termos da Lei nº 13.558/03, relativo ao pedido de regularização da edificação destinada a serviços profissionais, subcategoria de uso nR1, situada na Rua Estado de Israel 743 e 745, via classificada como coletora, contribuinte nº 042.017.0149-2.

- 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2004-1.007.640-2 - BNE Administração de Imóveis S/A

- Pedido de regularização de edificação – recurso - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações SEL/GTEC, às fls. 210/211, de SEL.G (fls. 217/218), da Assessoria Técnica de SGM/AJ, às fls. 188/190 e 219/220, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às fls. 221/226, NÃO CONHEÇO do recurso interposto por BNE Administração de Imóveis S.A., visto perda do prazo recursal da primeira decisão deste processo, com fulcro no art. 39, inciso I, da Lei 14.141/06, consignando que, se conhecido fosse, seria NEGADO PROVIMENTO, visto não atendimento ao comunique-se, nos termos do art. 59, inciso III c.c. o art. 114, ambos da Lei 16.642/17 c.c. Lei 13.558/03, INDEFERINDO consequentemente o pedido de regularização da edificação erigida na Av. Guarapiranga, 2.566, M´Boi Mirim. - 2. Dou por encerrada a instância administrativa.

2019-0.000.025-0 - Benx Empreendimentos Imobiliários Ltda. (Advª Fabíola Máxima de Araújo Odilon, OAB/SP 310.012)

- Pedido de cancelamento de multa – recurso - 1. À vista dos elementos que instruem o presente processo, em especial as manifestações da SUB-LA, da Assessoria Técnica de SGM/AJ e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, às quais adoto como razão de decidir, NEGO PROVIMENTO ao recurso interposto por BENX EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, por falta de apresentação de fatos novos capazes de infirmar a legalidade da autuação questionada, mantendo-se, por consequência o Auto de Multa nº. 12-137.659-1, lavrado em 22/04/2017. - 2.

Declaro encerrada a instância administrativa.
2018-0.008.869-4 - Marlene Corsaletti Marques Castelhano e João Marques Castelhano (Adv. Orlando Quintino Martins Neto, OAB/SP 227.702) e José Alves - Resolução nº 21/ CONPRESP/2018 – itens 02 e 03 – contestação – tombamentos mantidos pelo CONPRESP – homologação - 1. À vista dos elementos constantes do presente, em especial as manifestações, da Assessoria Jurídica de SMC (fls. 318/324 e 345/346), da senhora Conselheira Relatora do CONPRESP (fls. 327/328 e 347/348), a decisão do Conselho Municipal do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo –

CONPRESP, às fls. 349/375, do senhor Secretário Municipal de Cultura, à fl. 381 e da Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Governo, HOMOLOGO, nos termos do parágrafo único, do artigo 15, da Lei Municipal n° 10.032/85, alterada pela Lei Municipal nº 10.236/86, a Resolução n° 21/CONPRESP/2018, relativa ao tombamento dos imóveis descritos na Tabela do artigo 1º da referida Resolução (item 02 - imóvel localizado na Avenida Nova Cantareira, nº 5631, Tremembé, Subprefeitura Jaçanã/Tremembé e item 03 - imóvel localizado na Rua Casa Forte, nº 166, Água Fria, Subprefeitura de Santana/Tucuruvi), na forma publicada no D.O.C. de 16 de maio de 2018 (fls. 15/16). -

2. Declaro encerrada a instância administrativa.

2017-0.113.040-4 - David José de Paula, RF 816.854.7 (v.1) (Equipe Técnica de Defensoria Dativa – ETDD) – Inquérito administrativo - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações de PROCED às fls. 200/221, endossadas pela PGM/AJC às fls. 227/230, pelo Sr. Procurador Geral do Município à fl. 231 e pelo Sr. Secretário Municipal de Justiça à fl. 232, e da Assessoria Jurídica deste Gabinete, APLICO, com fundamento na competência prevista no art. 195, inc. I, da Lei 8.989/79, a pena de DEMISSÃO ao servidor DAVID JOSÉ DE PAULA – RF 816.854.7 – vínculo 1, com fundamento no artigo 188, inciso III, por violação aos artigos 178, incisos I, II, III, V, X, XI e XII, e 179 “caput” e inciso VIII, todos da Lei nº 8.989/79. 2017-0.121.692-9 - Maíra Lavorato Franco, RF 779.594.7 (v.1) (Equipe Técnica Defensoria Dativa – ETDD) – Inquérito administrativo - À vista dos elementos contidos no presente, em especial as manifestações de PROCED (fls. 337/343), endossadas pelo Sr. Procurador Geral do Município à fl. 345 e pelo Sr.

Secretário Municipal de Justiça à fl. 346 e da Assessoria Jurídica deste Gabinete (fls. 347/350), APLICO, com fundamento nos artigos 184, III e 195, I da Lei nº 8989/79, a pena de DEMISSÃO à servidora – MAÍRA LAVORATO FRANCO – RF 779.594.7 Vínculo 1, por infração aos artigos 178, I, III, XI e XII e 179 caput, todos da Lei Municipal 8.989/79, em virtude de inassiduidade reiterada.
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6011.2019/00001561-3 – SGM/SME/EMEI CORNÉLIO PIRES - Transferência de bens móveis da Secretaria do Governo Municipal para a Secretaria Municipal de Educação – EMEI Cornélio Pires - À vista das informações constantes neste processo, mais especificamente nos documentos n.º 020290701, 020290793, 020295403 e 020362986, a manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta, doc. 020444293, AUTORIZO, nos termos dispostos no art. 15 do Decreto nº 53.484 de 19 de outubro de 2012, com redação alterada pelo Decreto nº 56.214 de 30 de junho de 2015, a TRANSFERÊNCIA , para a EMEI Cornélio Pires da Secretaria Municipal de Educação, dos seguintes bens: - 05 (cinco) gaveteiros volante cor argila, marca Morelli, modelo ZA114, corpo em madeira aglomerada com 18mm de espessura, revestido com laminado melamínico em ambas as faces, com 02 (duas) gavetas, chapas de patrimônio números 001.004280127-2, 001.004305181-1, 001.004305196-

 0, 001.004305211-7 e 001.004305890-5. 

6011.2019/0001099-9 - Resultado final da etapa habilitatória do Edital 04/2019-SGM (Convocação para seleção pública de representantes de organizações da sociedade civil para a Comissão de Avaliação do Plano Municipal pela Primeira Infância - Biênio 2019 – 2021) e divulgação do local e horário para a realização da etapa de eleição - I. À vista dos elementos que instruem o Processo SEI 6011.2019/0001099-9, HOMOLOGO o resultado final da etapa habilitatória do Edital SGM 04/2019, condição para a participação das organizações na etapa subsequente de eleição.

Associação Brasileira pelo Direito de Brincar e a Cultura – IPA Brasil Habilitada Centro de Recuperação e Educação Nutricional – CREN Habilitada Instituto Zero a Seis Habilitada Plan International Brasil Habilitada United Way Brasil Habilitada Fraternidade Aliança Aca Laurência Inabilitada Instituto Jardins da Infância Inabilitada

II. Convocamos as organizações HABILITADAS a comparecerem para a realização da etapa de eleição que, conforme previsto no cronograma do processo de seleção do Edital SGM 04/2019 (Quadro 2, item 8.1), será realizada no dia 05 de setembro de 2019 às 10:00, na sala 182, do 18º andar do Edifício Martinelli, localizado na Rua São Bento, 405, na cidade de São Paulo.
DESPACHO DO COMITÊ INTERSETORIAL DA

POLÍTICA MUNICIPAL INTEGRADA PELA PRIMEIRA INFÂNCIA

6011.2019/0001099-9 - Análise do recurso protocolado pela organização Instituto Jardins da Infância contra a decisão da Comissão Técnica da Primeira Infância de inabilitá-la para participação na etapa de eleição prevista no Edital 04/2019- SGM - Convocação para seleção pública de representantes de organizações da sociedade civil para a Comissão de Avaliação do Plano Municipal pela Primeira Infância - Biênio 2019 – 2021 - À vista dos elementos que instruem o Processo SEI 6011.2019/0001099-9, especialmente a ata da reunião da Comissão Técnica da Primeira Infância (020048496), constituída nos termos da Resolução 02/CGIPMIPI/2019, realizada no dia 15 de agosto de 2019, e os subsídios contidos no documento 020415486, o Comitê INDEFERE o recurso e mantém a decisão da Comissão Técnica. A organização não apresentou, no momento oportuno, o Relatório de Ações, que, conforme consta do item 4.2, do Edital SGM 04/2019, não pode ser considerado o mesmo documento do Comprovante de Ações.
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PORTARIA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO – SMDET Nº 29 DE 30 DE AGOSTO DE 2019

Cria a Comissão Eleitoral para realização de eleições do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário – CMRSS.

 ALINE CARDOSO, Secretária Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho, no uso das competências que lhe foram confiadas por lei, CONSIDERANDO o quanto disposto na Lei municipal nº 16.050/2014, que criou o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário – CMRSS, o Decreto municipal nº 57.058/2016, que o regulamenta, bem como as disposições do Regimento Interno, aprovado na Ata da Reunião Ordinária do CMDRSS, realizada em 13/12/2018 e publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 16/03/2019,

 RESOLVE:

 Art. 1º Criar a Comissão Eleitoral para a eleição dos representantes da sociedade civil no Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural Sustentável e Solidário – CMRSS, com os seguintes integrantes:

I – Luis Henrique Marinho Meira, RF 793.013.5 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET;

II – Cristina Abi Jabbour, RF 844.059.0 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Trabalho – SMDET;

III – Luccas Guilherme Rodrigues Longo, RF 826.186.5 – Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente;

IV – Andrea Mayumi Chin Sendoda, RS 14.636.360 – Secretaria Estadual de Infraestrutura e Meio Ambiente;

V – Janaina Belo de Oliveira, RF 810.405.1 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano.

 Art. 2º São competências da Comissão Eleitoral:

I – Coordenar o processo eletivo dos membros do Conselho;

II – Receber pedidos de inscrição e credenciar os candidatos;

III – Notificar a Coordenação Municipal de Políticas para as Mulheres caso haja necessidade de reabertura de inscrições por 15 (quinze) dias além do prazo previsto, em função da Lei 15.946 de 23 de dezembro de 2013, regulamentada pelo Decreto 56.021, de 31 de março de 2015;

IV – Receber, analisar e manter sob custódia a cópia dos documentos entregues pelos candidatos;

V – Aprovar o material necessário às eleições;

VI – Apreciar e julgar os recursos e impugnações;

VII – Acompanhar o processo eleitoral em todas as suas etapas;

VIII – Registrar o processo eleitoral através de Ata;

IX – Apurar os votos e publicar o resultado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOCSP;

X – Elaborar o Regimento Eleitoral.

 Art. 3º A Comissão Eleitoral será presidida pelo servidor Luis Henrique Marinho Meira e secretariada pela servidora Cristina Abi Jabbour.

 Art. 4º A Comissão Eleitoral terá validade de até 30 (trinta) dias após a posse dos conselheiros eleitos ficando automaticamente extinta após essa data.

 Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
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A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO, POR MEIO DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS/ESTÁGIO DIVULGA OS ESTAGIÁRIOS CONTRATADOS E DESLIGADOS, BEM COMO OS TERMOS ADITIVOS DE CONTRATOS NO PERÍODO DE 01 A 31/08/2019, ATENDENDO AO INCISO VII DO ART. 23 DO DECRETO N.º 56.760/16:

1 – Estagiários Desligados
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VERDE E MEIO AMBIENTE

GABINETE DO SECRETÁRIO

8710.2019/0000244-4

I- À vista dos elementos constantes no presente, e com fundamento no inciso X do art. 1º, do Decreto Municipal nº 19.512/84 (com redação dada pelo Decreto Municipal nº 54.603/2013), AUTORIZO a celebração da parceria proposta, sem quaisquer ônus ou encargos à Administração Pública Municipal, visando a criação do “Espaço Teia” no Parque Nascentes do Ribeirão Colônia, a ser desenvolvido pela AGÊNCIA SÃO PAULO DE DESENVOLVIMENTO- ADE SAMPA, inscrita no CNPJ sob o nº 21.154.061/0001-83, doravante denominado ADE

SAMPA, sediada à Avenida São João, nº 473, 5º andar, sala 02,

centro, São Paulo/SP, CEP: 01035-000.

INFRAESTRUTURA E OBRAS

GABINETE DO SECRETÁRIO

 DIVISÃO DE LICITAÇÕES
6022.2017/0000075-2 

Int.: Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB

Ass.: Prorrogação Prazo - Contrato nº 013/SMSO/17 – Prestação de serviços de vigilância e segurança patrimonial desarmada, prestados nas dependências do Edifício Domingos Fernandes Alonso (Galeia Olido), sito na Av. São João, 473 - Edifício Mendes Caldeira, sito na Praça da República, 154 - Estacionamento Álvaro de Carvalho, sito na Álvaro de Carvalho, 197 e estacionamento Boticário, sito na Rua do Boticário, 76.

DESPACHO: I - À vista dos elementos constantes destes autos, em especial da manifestação de SIURB/DAF/DA (019893952), manifestação de SIURB/DAF/DF (020286215), bem como da ATAJ (020409891), que acolho, com fundamento no inciso II, do artigo 57, da Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Municipal nº 13.278/02, regulamentada pelo Decreto nº 44.279/03, que AUTORIZO a prorrogação de prazo do Contrato nº 013/ SMSO/17, com a inclusão de cláusula resolutiva no sentido de que tão logo seja efetivada nova contratação advinda de devido procedimento licitatório, a contratação em tela será rescindida de pleno direito, cujo Contrato foi celebrado com empresa ATENTO SÃO PAULO SERVIÇOS DE SEGURANÇA PATRIMONIAL EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.069.276/0001-02, para a prestação de serviços de vigilância e segurança patrimonial desarmada, prestados nas dependências do Edifício Domingos Fernandes Alonso (Galeia Olido), sito na Av. São João, 473 - Edifício Mendes Caldeira, sito na Praça da República, 154 - Estacionamento Álvaro de Carvalho, sito na Álvaro de Carvalho, 197 e estacionamento Boticário, sito na Rua do Boticário, 76, onde se encontram instaladas as Pastas da SIURB, SMC e SMDE, prorrogação essa, por mais 06 (seis) meses, a partir de 01/09/2019, pelo valor total de R$ 1.231.397,22 (um milhão, duzentos e trinta e um mil, trezentos e noventa e sete reais e vinte e dois centavos), sendo R$ 1.157.433,73 (um milhão, cento e cinquenta e sete mil, quatrocentos e trinta e três reais e setenta e três centavos) para despesas com os serviços propostos e a quantia de R$ 73.963,49 (setenta e três mil, novecentos e sessenta e três reais e quarenta e nove centavos) com reajuste contratual, sendo certo que para o presente exercício encontra-se disponível a quantia de R$ 820.931,48 (oitocentos e vinte mil, novecentos e trinta e um reais e quarenta e oito centavos), sendo que a quantia de R$ 771.622,49 corresponde ao P0, e a quantia de R$ 49.308,99 (quarenta e nove mil, trezentos e oito reais e noventa e nove centavos), corresponde ao reajuste, conforme cronograma financeiro de desembolso (019893348), onerando as dotações próprias de cada Secretaria que também usufruem dos serviços prestados, conforme observa-se na tabela abaixo:
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